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A empresa AMV Projetos Ez Construções EIRELI-EPP, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas
Jurídicas do Ministério da Fazenda - CNPJ solo o ni* 10.480.822/0001-70, estabelecida a Av. Jorge
Coelho de Andrade, nã 24, sala 5, Presidente Costa e Silva, municipio de Mossoro/RN.

A empresa citada a cima, vem respeitosamente participando da licitação em tela, atraves de
seu representante credenciado no processo Iicitatorio o engenheiro civil Jose Americo de Azevedo
Filho, Solteiro, CPF ni! 009.442.194-38, com fundamento na lei 8.665/93, com suas alteraçães, propor
zz presente REcuRso AoM|N|srRRr|vo, centra s rsss de HABILITAÇÃO DA ‹:oNcoRRÊNc|A PÚBLICA
NE 003/2020 ‹ SEINFRA, da PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVAICE, requerendo assim da
comissão que seja feito as devidas CORREÇÕES NO RESULTADO DA HABILITAÇÃO.

A lei ni' 8.666/93 prevê no § 49 do seu Art. 109:

Art. 109. Dos atos da Administração decorrentes da aplicação desta Lei cabem:
I - recurso, no prazo de 5 (cinco) dias uteis a con tar da intimação do ato ou da lavratura
da ata, nos casos de:
a) habilitação ou inabilitoção do licitante;
b) § 42 O recurso serd dirigido ã autoridade superior, por intermédio do que praticou

o ato recorrido, a qual poderá reconsideror sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias -
uteis, ou, nesse mesmo prazo, faze-lo subir, devidamente informado, devendo,
neste caso, o decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, cantado
do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade.

c) §5Ê Nenhum prazo de recurso, representação oa pedido de reconsideração se
inicia ou corre sem que os autos do processo estejam com vista franqueado ao -
interessado.

Apublicação ocorrerã no primeiro dia útil apos a disponibilização (artigofiji,
Lei 11.41.51/2006):

ie-1-í

Àft. 45':
§ 3a Considera-se como data da publicação o primeiro dia util seguinte ao da -
disponibilização da informação no Diãrio da Justiça eletrônico.
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E o prazo somente começará a contar no primeiro dia útil seguinte ao dgpublicaçãq

ig. 5'
(ansgs 52, §_z._g~_, Lei ¿l_;L,mlzoos)z za
Art.‹is.-{...] ho? __...
§ -119 Gs prazos processuais terão inicio no primeiro dia ãtil que seguir aqi
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considerado como data da publicação. " -- - -' "

No dia 26/01/2021, conforme Ata da sessão de análise dos documentos de habilitação
disponibilizada no ato pelo presidente da comissão de licitação, foi apresentado o resultado da
habilitação da licitação CONCORRÊNCIA PÚBLICA NE 003/2020 - SEINFRA. A publicação em meio
oficial ocorreu no dia 29/01/2021, edição ns 2627, nas páginas 34 e 35 do Diário Oficial dos
Municipios do Ceará. Desse modo, de acordo com o § 49 do Art. 109 da Lei 5.666/93, o prazo para
recurso inlcia¬se dia D1/02/2021 com término em 05/02/2021.

Resumido relato do certame:

O processo licitatório sob vergasta tem por objeto a Contratação de obras e serviços de
engenharia para a executar pavimentação em paralelepipedo, na zona urbana (sede) e no distrito
de Boa água/, de responsabilidade da Secretaria de Infraestrutura. A abertura da Concorrência foi
realizada no dia 22 de janeiro de 2021, as 08:00hs, na sala da comissão permanente de licitação,
situada á Av. Manoel Castro, nã 726, Centro, Morada Nova, Ceará.

Apos o resultado final da habilitação onde tivemos a surpresa de estarmos inabilitados,
passamos a analisar as justificativas apresentadas para a nossa inabilitação que se baseou nas
cláusulas 4.5.5 e 4.5.7, e no parágrafo 45' da cláusula -fls do edital. A seguir, a transcrição desses
topicos:

4 - DA HABILITAÇÃO
l---I
‹'i.5.6. Cadastro Nacional de Empresas lnidãneas e Suspensas - CEl5, mantido pela
Controladoria-Geral da União (wvvvv.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
A.5.?. Cadastro Nacional de Condenaçães Civeis por Atas de improbidade
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de justi`ça_
(vvvvvv.cnj.jus.br/improbidade_adrn/consultor_requerido.php).
l---J
Parãgrafo Cluarto: A falta de qualquer documento listado nesta clãusula; a sua
irregularidade; o seu vencimento; a ausência das copias zerogroƒadas devidamente
autenticadas, ou a ausência das vias originais para a autenticação pela Comissão
Permanente de Licitação, ou aƒalta da publicação da imprensa oficial; a apresentação
de documentos de habilitação fora do envelope lacrado e especifico (Envelope A)
tornara a empresa respectiva serci inabilitado do presente certame, sendo-lhe
devolvido o (Envelope B).
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importante destacar que a Constituição Federal, ao versar sobre Iicitaçõfiäflp' ' I”
estabeleceu, em seu art. 37, XXI (BRASIL, 1988], que somente poderão ser exigidas ll l 
tecnica e economica indispensáveis ao cumprimento das obrigações. Por essa razão, toda g;rgualqug¿
exigência que venha a restringir a competição no certame licitatário, além de justificam? e
pertinente ao objeto, deve ater-se ao que permite a lei, face ao principio da legalidade. Ademais,
devem ser evitados formalismos e requisitos desnecessários, de modo a não ocasionar uma restrição
ainda maior à competitividade.

“Arc 37. A administração páblica direta e indireto de qualquer dos Poderes da União,
dos Estados, da Distrito Federal e dos Municipios obedecerá aos principios de
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, tambem, ao
seguinte:
(___)
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e
alienaçães serão contratados mediante processo de licitação páblica que assegure
igualdade de condiçoes a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam
obrigaçães de pagamento, mantidas as condiçoes efetivas da proposta, nos termos da
lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica
.indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.

A lei nfl 8.655, de 21 de junho de 1993, que institui normas para licitações e contratos da
Administração Pública, veda que os agentes públicos pratiquem atos tendentes a restringir ou
frustrar o caráter competitivo do certame, consoante se depreende da leitura de seu art. 32 (BRASIL,
1s9sy

"*'Art. 39 A licitação destina-se a garantir a observãncia do principio constitucional
da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção
do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em estrita
conformidade com os principios básicos da legalidade, da impessoalidade, da
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação
ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.
§ 19 É vedado aos agentes públicos: É E
l- admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou condições
que comprometam, restrinjam ou ƒrustrem o seu caráter competitiva, inclusive nos
casas de sociedades cooperativas, e estabeleçam preferências ou distinções em razão
da naturalidade, da sede ou domicilio das licitantes ou de qualquer outra
circunstância impertinente ou irrelevante para o especifico objeto do contrato,
ressalvado o disposto nos §§ 5o a 12 deste artigo e no art. 3o da Lei no ã.2Aã, de 23 de
outubro de 1991;

._._.._.-. -_.-_. _ .. i-- _ ____ _ _ _- _ _,-..__ .
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lf'|f_: Projetos Ez. Construcoes
ll - estabelecer tratamento diferenciado de natureza comercial, legal, trabalhista,
previdenciária ou qualquer outra, entre empresas brasileiras e estrangeiros, inclusive
na que se refere a moeda, modalidade e local de pagamentos, mesmo quando
envolvidos financiamentos de agencias internacionais, ressalvado o disposto no
parágrafo seguinte e no art. So da Lei no 8.248, de 23 de outubro de__,1'99.'i. ll'-za?às a

of
Contestação: U.¡,.._nz. . --_

Importante destacar inicialmente que a Administração não pode pautar o exercicio dua.-iünção
administrativa em suas vontades ou nas dos agentes públicos, e sim devo* respeitar
compulsoriamente a lei. Nesse contexto, são definidos deforma clara no art. 27 da Lei de Licitações
n'-2 8.666/93 quais são os documentos a serem requisitados para habilitação em licitações públicas.

Art. 2.7. Para a habilitação nas licitaçães exigir-se-á dos interessados, e;rclusivamente,
documentação relativa a:
l - habilitação juridica;
ll ¬- qualificação técnica;
lll -~ qualificação economico-financeira;
li/ - regularidade fiscal e trabalhista;
I/- cumprimento do disposto no inciso XXXII! do art. 7o da Constituição Federal.

Nos arts. 28 a 31 da mesma lei á especificada detalhadamente toda a documentação
correspondente aos quatro primeiros criterios estabelecidos no art. 27.

Art. 28. A documentação relativa ã habilitação juridica, conforme o caso, consistirá
em:
l - cédula de identidade;
ll » registro comercial, no caso de empresa individual;
Ill - ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em
se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por açães,
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;
ll/ -inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova
de diretoria em exercicio;
If- decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no Pais, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido
pelo orgão competente, quando a atividade assim o exigir.
Art. 29. A documentação relativa a regularidade fiscal e trabalhista, conforme o caso,
consistira em:
l- prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Fisicas (CPF) ou no Cadastro Geral de
Contribuintes (CGC);

__ 1-.¶_í_._ __ .I -'_--_ í-.__-¡ .,`_ _ ml- I _ _ mí i ._ ¡í -í _ ,, _ -mm.
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_ Projetos St Construcoes
ll- prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, sehouver,
relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e
compativel com o objeto contratual; gi.: .I
lll - prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e¡¿ o

_ . . . . ai» `domicilio ou sede do licitante, ou outra equivalente, no forma da lei; ,Lsgb.
llf- prova de regularidade relativa o Seguridade Social e ao Fundo de Garantia* por
Tempo de Serviço (FGT5), demonstrando situação regular no cumprimento dos
encargos sociais instituidos por lei.
I/ - prova de inexistência de dêbitos inodimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Titulo Vll¬A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de Io de maio
de 1943.
Art. 30. A documentação relativa o qualificação tecnica limitar-se-á a:
l - registro ou inscrição na entidade profissional competente;
li - comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compativel
em caracteristicas, quantidades e prazos com o objeto da licitação, e indicação das
instalações e do aparelhamento e do pessoal tecnico adequados e disponiveis para a
realização do objeto do licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros
da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos;
lll ~ comprovação, fornecido pelo orgão licitante, de que recebeu os documentos, e,
quando exigido, de que tomou conhecimento de todos as informações e das condições
locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação;
ll/ - prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso.
im)
Art. 31. A documentação relativa o qualificação economico-financeira limitar-se-á a:
i- balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercicio social, já
ezigiveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisários, podendo
ser atualizados por indices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses do data
de apresentação da proposta;
ll - certidão negativo de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da
pessoa juridica, ou de execução patrimonial, expedida no domicilio da pessoa fisico;
lll ¬ garantia, nas mesmas modalidades e critêrlos previstos no "caput" e § lo do art.
56 desta Lei, limitada a 1% (um por cento) do valor estimado do objeto da contratação.

O item 4.5.6 do edital exige, dentro do rol de documentações a serem apresentadas pela
licitante para sua habilitação no certame, a consulta ao Cadastro Nacional de Empresas lnidoneas e
Suspensas (CEIS), o qual registra as pessoas fisicas e jurídicas que foram penalizadas com restrição ao
direito de participar de licitações, ou mesmo de celebrar contratos com a Administração Pública.
Enquanto o item 4.5.7 refere-se ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de

, --_-_ _.._. . . . __._. . _--_-_ . -í_ ___i_
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Improbidade Administrativa, que trata da consulta tambem de pessoas fisicas e jurídicas que tenham
sido definitivamente condenadas por atos de improbidade e por atos que ocasionem sua
inelegibilidade.

Conforme á possivel verificar nos trechos da Lei nã 3.666/93 referentes aos documentos
necessários para habilitação em processos licitatorios, anteriormente aqui transcritos, não há
nenhuma citação quanto a esses cadastros, se entendendo que não á dever da licitante incluir tal
comprovantes na documentação a ser entregue. Alêm de que ambos os cadastros citados no
parágrafo anterior são de fácil consulta, feitas atraves de acesso aos sites proprios para esse fim, por
meio da inserção do CNPJ da empresa. Assim entendemos que é dever do orgão licitante fazerñessa.I '

*laconsulta, sendo a exigência de tais atestados, e pior, a inabilitação de empresas pela ausêntçàãdestes,
ilegal. _ r

A despeito da ilegitimidade da imposição da apresentação de consulta a esses cEõm 
inserimos no envelope dos documentos de habilitação, na página 112, a Consulta Consolidada de
Pessoa Juridica do Tribunal de Contas da União (TCU). Essa ferramenta foi lançada pelo TCU coilnnous
objetivos de simplificar e racionalizar o exame de pessoas jurídicas, disponibilizando de forma
consolidada, em um so lugar e em relatorio únicos as seguintes certidões: Cadastro Nacional de
Empresas lnidoneas e Suspensas, Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade
Administrativa e inelegibilidade, Licitantes lnidoneas e Cadastro Nacional de Empresas Punldas.
Repare que os dois primeiros cadastros citados são, justamente, os referenciados nos topicos 4.5.6.
e 4.5.7 do edital, e que nessa consulta apresentada, a qual está inclusa nos documentos de
habilitação, é possivel verificar que nada consta no nome da empresa AMV PROJETOS Ez
CONSTRUÇÕES EIRELI CNPJ 10.480.822/0001-70, em qualquer um dos quatro cadastros.

Entendemos, diante do exposto, que ê ilegal a exigência do orgão licitante quanto a
apresentação de documento em desacordo com a Lei nã 8.666/93, pois restringe e prejudica a
participação de empresas, afetando a competitividade do processo. Acrescenta-se ainda o fato de
que á a Administração que deve realizar a consulta aos cadastros, a fim de evitar incursão no crime
tipificado no art. 97 da Lei nã 8.666/93:

""Admitlr á licitação ou celebrar contrato com empresa ou profissional declarado
inidoneo: Pena » detenção, de 6 (seis) meses o 2 (dois) anos, e multa. Parágrafo unico.
incide na mesmo pena aquele que, declarado inidoneo, venha a licitar ou a contratar
com a Administração”. (Acórdão nã 1. 7.93/2011 - Plenário do TCU).

Mesmo assim, atendemos ao solicitado no edital, pois foi entregue por nos a Consulta-.Q
Consolidada de Pessoa Juridica do Tribunal de Contas da União, que contempla os dois cadastros
requendos.

A segunda razão apresentada para nossa inabilítação no certame foi o descumprimento do
parágrafo 4ã da cláusula 4ã, que diz respeito a obrigatoriedade da apresentação dos documentos de
habilitação em via original ou copias devidamente autenticadas. Especificamente foi apontado que o

_---__ _ -------- -----_ _ -. _.z__-__ _ ._ _ _ ¬
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documenta comprobatória de endereço entregue par nas tratava-se de capialiä _ f

Í'
1-Iautenticaçaa. _¿,,

Sabre essa justificativa para nossa inabilitaçãa cabe ressaltar, novamente, que"e'sta-*senda
requerida um documenta que não faz parte das permitidas pela lei nfl 8-666/93. De fato, foi
apresentada copia de documenta comprobatória de endereço sem autenticação, entretanta a
inabilitaçãa de um licitante par ausencia de documentação legalmente não abrigataria, é um grande
equivaca.

Ainda acerca da comprovação de endereço, apesar da não autenticação da documenta, além
dele foi apresentada nas páginas 109 e 110, declaração formal, em via ariginal e assinada par
representante legal, apontando a endereço da localização da empresa e fatas da sede. Os seguintes
documentos inclusas na envelope entregue também confirmam a endereço: Contrato social (inicia
na página U3), alvará de funcionamento [pagina 11), comprovante de inscrição na cadastra nacional
de pessoas jurídicas (inicia na página 12), comprovante de inscrição estadual (página 15), certificada
de regularidade da FGTS (página 19), certidão de registra e quitação de pessaa juridica da CREA
(pagina 21), dentre diversas autras documentos em que É citada a endereço da empresa. Se ainda
assim houver dúvidas quanta à localização, a orgão licitante pode fazer uma visita e alegar a
veracidade das informações apresentadas.

Mediante a mesma problemática, a segunda mativa de inabilitaçãa também não se sustenta,
par não ter amparo legal e par, facilmente, ser verificada nas documentações apresentadas pela
empresa licitante.

A lei de licitação ni' 8.666/93, previu deforma exaustiva e fechada a ral de exigências que
podem ser demandadas das licitantes para fins de demonstrar sua habilitação.

Sabre a assunto, a Superior Tribunal de Justiça decidiu:

“É certa que não pode a Administração, em nenhuma
hipotese, fazer exigências que ƒrustrem a carater competitivo
do certame, mas sim garantir ampla participação na disputa
licitatório, possibilitando o maio número possivel de
concorrentes, desde que tenham qualificação técnica e
economica para garantir o cumprimento das obrigações.
Deserte, inexiste violação ao principio da igualdade entre as
partes se os requisitos do edital, quanta a capacidade técnica,
são compativeis com objeto da concorrência.” (RESP
4?-4781/DF, Relator Min. Franciulli Netto, DJ de 1.2/O5/2013.
"grife nosso”.

Seguindo a mesma linha, a Tribunal de Contas da União, citado a titulo de referência, teve a
seguinte entendimento:

-i ._ _.  í  _1. _ _-1 _ ___ _ ----íííí
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Outras jurisprudëncias e citações pertinentes também cabem ser mencionadas, como o votar”

da Ministro Adhemar Paladlm Ghisi, nas autos da Processo na TC 006.029.953, em que é dita¬'qu`i-Ê:

“Alertar a representada no sentido de abster-se de incluir; nos
editais de licitação ou credenciamento, exigências de
participação ou habilitação técnica comprometedoras,
restritivas ou ƒrustrantes do caráter competitivo do certame,
que estabeleçam preferências ou distinções em relação aos
interessados e/ou contrãrias aos principios da isonomia, da
legalidade, do competitividade, da proporcionalidade e da
razoabilidade, contrariando as disposições dos arts. ;3?,- šl 9, -igfic;
1, E sas, sis, da lei na s.sss/ss, (...)”. "te
(Acdrdão ng 1134/2011-Plendrio). "grife nosso”. ii* q .z .-›-|"""""

Ú¡fu!--'-

"'Nas fases de habilitação e proposta a comissão de licitação
não deve confundir o procedimento ƒormal inerente ao
processo licltatcirio com a ƒormalismo, que se caracteriza por
exigências inúteis e desnecessárias, e cujo desatendimento, por
sua irrelevãncio, não venha a causar prejuizo a administração
ou aos licitantes”.

Ja a respeitada dautrinadar Marçal Justen filha, em sua obra "Comentarios a Lei das Licitações
e Contratos Administrativos”, assim se refere em relação aos principios:

"Nenhuma solução, em caso algum, sera sustentdvel quando
colldente com o art.3E. Havendo dúvida sobre o caminho a
adotar ou a opção a preferir, o intérprete devera recorrer a esse
dispositivo. Dentre as diversas soluções possiveis, deverão ser
rejeitadas as incompatíveis com os princípios do art.32. Se
existir mais de uma solução compativel com ditos principios,
devera prevalecer aquela que esteja mais de acordo com eles
ou que os concretize de modo mais intenso e amplo.(...) O
administrador, no curso das licitações, tem de submeter-se a
eles. D julgador, ao apreciar conflitos derivados de licitações,
encontrara a solução atraves desses principios. Não É cabivel
excluir propostos vantajosas ou potencialmente satisfatórias
apenas por apresentarem defeitos irrelevantes ou porque o
'principio da isonomia* imporio tratamento de extremo rigor. A
isonomia não obriga adoção de formalismo irracional. Atende-
se ao principio da isonomia quando se assegura que todos os
licitantes poderão ser beneficiados por idêntico tratamento

..._ ___..-,. _ ___ ._ _ _ _ __ _ _ ___,í_. . _
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menos severo. Aplicando o principio da proporcionãlidade,¬¬-
poderia cogitar-se ate mesmo de correção defeišcöfir
secundários nas propostas dos licitantes. gn. ___...

'i sv

vantajosa para as cofres públicos (art. 3-A, "caput", da Lei 8.656/93). Por este motiva, os
administradores públicos devem sempre adotar uma postura imparcial, velando pela participação da
maior número de proponentes possivel. Afinal, conforme assevera Tashio Makai, ”a disputa entre os
proponentes ê tão essencial na matéria que, se num procedimento licltatorio, por obra de conluios,
faltar a competição (ou oposição) entre os concorrentes, falecerci a propria licitação, inexistira o
instituto mesmo”.

Consequentemente, era imprescindível que a comissão agisse com razoabilidade e
promovesse diligência, com base no art. 43, §39, da Lei 8.666/93, para que os equívocos fossem
dirimidos de farma rapida e eficiente.

Aliãs, sobre este instituto juridico, o Tribunal de Contas da União já se posicianau:

"Ao constatar incertezas sobre o cumprimento de disposições
legais ou editalicias, especialmente dúvidas que envolvam
criterios e atestados que objetivam comprovar a habilitação
das empresas em disputa, o responsavel pela condução do
certame deve promover diligências para aclarar os fatos e
confirmar o conteúdo dos documentos que servirão de base
para a tomada de decisão da Administração (art. 43, § 39, da
Lei 8.556/1993)” (Acórdão TCU ni* 3.418/201-d - Plenario).

Alem disso, Marçal Justen Filho já ensinou que a promoção de diligência ê mais da que uma
faculdade para a Administração Pública, ê um dever:

A autorização legislativa para a realização de idiligências'
acaba despertando dúvidas. Em primeiro lugar, deve destacar-
se que não existe uma competência discricionário para
escolher entre realizar ou não a diligência. Se os documentos
apresentados pelo particular ou as informações neles

pela Comissão ou por provocação de interessados -
23 EIum I'o-.Etrealização de diligências será obrigatorio. Ou seja,

possivel decidir a questão (seja para desclassiƒicar a licitante,
seja para reputar superada a questão) mediante uma escolha
de mera vontade. Portanto, a realização da diligência serã
obrigatorio se houver duvidas relevantes” (Comentarios a lei

contidas envolveram pontos obscuros - apurados de oƒicio 1:*

| _ _ --.__ ¡zíi¡.____- _ . í-im  . . mz .¡ í ---- __'-9-ii _...
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de licitações e con tratos administrativos. 149' edição, São Paula:
Dialética, :_-ralo, p. ssa).

Conclui-se, portanto, que a falta de atendimento ao dever de rever as exigências na
habilitação, trazendo-as para dentro da legalidade e tornando habilitadas as empresas que
cumprirem o exigido em lei, e não farmalismas dlspensaveis definidas no edital, do processa
Iicitatoria CONCORRÊNCIA PÚBLICA NP 003/2020 - SEINFRA, faz com que o certame perma¿tgça~ com
vicio «i-Ê?

Diante das fatos apresentados a ilustrlssima Comissão Permanente de Licitação, po*sto*tí1`l.1e,
numa análise perfunctoria vê-se claramente que a mesma, se equivacau. Percebe-se então que falta
razoabilidade e amparo legal ao ata praticado. Na verdade, a licitante em questão, sente-se
profundamente prejudicada.

Mediante as informações aqui repassadas, esperamos que Vs. analise este recurso que
estamos lhe enviando, e desta farma ocorra a correção no resultado da fase de habilitação do
processo Licitatorio CONCORRÊNCIA PÚBLICA NE 003/2020 - SElNFRA, nos tornando habilitados a
prosseguir nas demais fases do certame.

Na remotissima hipotese de não acatamento deste recurso, solicitamos que o presente
expediente seja encaminhada ã apreciação das Autoridades Superiores, na forma da disposto do Art.
109, §4 da Lei 8566/93.

Conclusão:

Respeitosamente, requer a Recorrente a vossa ilustrlssima comissão de licitação:
.lulgue pela procedência do presente recurso administrativo para o fim de DECLARAR ILEGAL

TAL ATITUDE, e posteriormente reconhecer a legalidade da presente justificativa.
Ctue casa a ilustre Comissão de Licitação não reveja a sua decisão ora apesentada que seja

encaminhado a Excelentíssima Senhor Prefeito Municipal e que casa a decisão seja da manutenção
da decisão de julgamento da CPL, que copias do presente Recurso Administrativo sejam
encaminhadas ao Ministêrla Público Estadual, e ao Tribunal de Contas do Estado do Ceará, sem o que
a ora RECORRENTE seja incitada a fazê-Ia.

Caso o bom direta não seja respeitado nas vias administrativas, a requerente buscará as vias
judiciais para pleitear a abservãncia das princípios legais e constitucionais, bem como garantir o seu
direito.

Termas em que,
Pede-se deferimento. I _
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